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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : NILMA MARIA DUARTE PACHECO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR - RN002864
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. INFRINGÊNCIA AO ART. 54 DA LEI 9.784/99. ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE 
OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS 
JULGADOS PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta pela parte agravante, em face da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, na qual objetiva a anulação do 
ato que determinou a retirada das horas extras incorporadas, e o restabelecimento do 
pagamento da vantagem como vinha ocorrendo antes da edição do ato impugnado. E, 
ainda, a restituição das horas extras incorporadas que eventualmente não foram pagas, 
tudo com a devida correção e juros. O Juízo de 1º Grau julgou procedente a ação. O 
Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso de Apelação da UFRN, 
reformando a sentença.
III. Quanto à suposta violação do art. 535 do CPC/73, verifica-se que não foram 
opostos Embargos de Declaração ao acórdão recorrido, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 971.951/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 07/03/2014, AgRg 
no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS. SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/02/2013.
IV. Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para a manutenção do 
acórdão recorrido, cabia à parte recorrente a interposição do imprescindível Recurso 
Extraordinário, de modo a desconstituí-lo. Ausente essa providência, o conhecimento 
do Especial esbarra no óbice da Súmula 126/STJ, segundo a qual "é inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si  só, para mantê-lo, 
e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário". Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 1.779.574/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/05/2021; AgInt no AREsp 1.786.575/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/06/2021; AgInt no AREsp 1.773.560/PR, Rel. Ministra 
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MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 24/06/2021.
V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o art. 1.032 do Código de Processo Civil 
de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso especial que versar 
questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do recurso 
cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe de 30/08/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.008.763/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/10/2017. Inocorrência, no caso – no qual o acórdão recorrido tem fundamento 
constitucional e o Recurso Especial versa sobre matéria infraconstitucional –, da 
hipótese prevista no art. 1.032 do CPC/2015.
VI. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de cópia dos 
acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados 
– e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples 
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretação. 
Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2019; AgRg nos EDcl no 
AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 
07/10/2019.
VII. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.978.895 - RN (2021/0289633-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, assim fundamentada, in 

verbis:

"Cuida-se de agravo apresentado por NILMA MARIA DUARTE PACHECO 

contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c', da 

CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 5ª REGIÃO, assim resumido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. EXCLUSÃO DO PAGAMENTO 

DA RUBRICA DE HORAS EXTRAS CONCEDIDA 

JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE. REESTRUTURAÇÃO DA 

CARREIRA. RE 596.663/RJ. PROVIMENTO.

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea 'a' do permissivo constitucional, 

alega violação do art. 535, II, do CPC/73.

Quanto à segunda controvérsia, alega violação do art. 54 da Lei n. 

9.784/1999, além de dissídio jurisprudencial, no que concerne à 

impossibilidade de modificação de ato administrativo após o transcurso do 

prazo decadencial, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Trata-se de Recurso Especial, interposto em face de decisão do E. 

TRF-5ª, que possibilitou a administração modificar um ato 

administrativo que já perdura a mais de 14 anos, uma vez que desde 

2005 o pagamento da rubrica de horas-extras se mantém intacto 

desde então. 

Destacamos, que foi o Mandado de Segurança Coletivo de nº 

97.0012053-8, que assegurou aos servidores substituídos o direito ao 

percebimento das horas-extras, tendo transitado em julgado desde 

2005.

Logo, 2005 é a data em que se consolida o ato administrativo que 

serve como marco temporal para fins de contagem da decadência, 

posto que desde então as horas-extras são pagas da mesma maneira 

e modo.

A decisão a quo deu provimento a Apelação da Universidade 

Recorrida para julgar improcedente a presente ação, entendendo que 

ao presente caso não se aplica o artigo 54 da Lei 9.784/99 e que por 

tal razão não há que se falar em ocorrência da decadência (fls. 

411-412).
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Superior Tribunal de Justiça

Eminentes Ministros, de início há que ser afastada a aplicação 

efetuada pelo tribunal regional ao caso concreto do que prevê o 

julgado 596.663/RJ, proferido pelo STF.

Isto, em razão de que o caso sob análise versa acerca de instituo 

jurídico diverso e que não se amolda ao dizeres do leading case 

indicado.

[...]

Reforçamos que o caso dos autos não atrai a aplicação da famigerada 

súmula, cingindo-se o debate na pretensão do recorrido, acobertada 

pelo regional, de possibilitar a alteração de ato administrativo após 15 

(quinze) anos de sua concretização, fato sabidamente impossível, 

como passamos a expor.

Da decadência do direito de modificar ato administrativo após o 

transcurso do prazo quinquenal – Do Art. 54 da Lei 9.784/1999

Cerne jurídico, o qual se dá em torno da pretensão do recorrido, 

abalizada pelo Regional, de possibilitar que a aposentadoria percebida 

pelo autor seja revista após 15 (quinze) anos, imiscuindo-se, pois, de 

reconhecer a decadência do direito de modificar os atos 

administrativos.

O art. 54, caput e seu § 2º, da Lei 9.784/99, traz o comando sobre a 

restrição do direito da Administração de anular os atos administrativos 

sujeitando- se ao prazo decadencial de 5 (cinco) anos na hipótese do 

ato passível de declaração ou decretação de nulidade, ter resultado 

em benefício dos destinatários e não ser eivado de má-fé (como é o 

presente caso), verbis:

[...]

Assim, a decretação da nulidade dos atos administrativos, encontra 

limites na prescrição e decadência, tanto mais quando de tal 

declaração advém supressão salarial a ser imposta aos servidores, 

após o recebimento de rubrica por mais de 14 anos.

[...]

Mesmo que supostamente se admita - como mero argumento - que o 

percentual fixado há mais de 15 anos esteve eivado de ilegalidade, há 

que se ponderar que a administração manteve-se inerte, sem tomar 

as providências a tempo e de modo adequados e a inércia 

administrativa não pode trazer prejuízos irreparáveis aos servidores, 

como se constata no caso vertente, ante o princípio de presunção da 

legitimidade de que gozam os atos administrativos e a finalidade da 

paz social buscada pelo Direito (fls. 427-430).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula 

n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta a violação do art. 1.022 

do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) sem a anterior e necessária oposição 

de embargos declaração sobre o tema, o que atrai a aplicação, por 

conseguinte, do referido enunciado: 'É inadmissível o recurso extraordinário, 
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Superior Tribunal de Justiça

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia'.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou na linha de 

que 'os embargos de declaração representam o meio adequado a sanar 

obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes na decisão 

agravada. Não opostos os competentes embargos, a análise da pretensão 

de nulidade da decisão encontra o óbice contido na Súmula 284 do STF'. 

(AgInt no AREsp n. 1.175.224/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, DJe de 13/11/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.367.247/PR, 

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/10/2016; REsp n. 

1.728.189/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

19/11/2018; e AgRg no AREsp n. 338.282/PR, relator Ministro João Otávio 

De Noronha, Terceira Turma, DJe de 11/11/2013; AgRg no AREsp n. 

99.038/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

26/9/2012.

Ademais, não é cabível a interposição de recurso especial fundado em 

dispositivo de lei federal não vigente, seja em razão de a questão 

fática ou jurídica ter surgido após a sua revogação, seja por ser 

anterior à sua entrada em vigor.

Nesse sentido: REsp 1.425.740/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 03/02/2016; AgRg no AREsp 605.044/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/02/2015; REsp 

726.446/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 29/04/2011. 

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, o acórdão recorrido assim 

decidiu:

De fato, não há que se falar em direito adquirido às horas extras 

concedidas por título judicial e tampouco em decadência do direito de 

a Administração revisar ato administrativo, haja vista entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 596.663-RJ (tema 

494), com repercussão geral reconhecida, no qual restou consignado 

que: 

[...]

Diante disso, não há que se falar em direito adquirido às horas extras 

concedidas por título judicial e tampouco em decadência do direito de 

a Administração revisar ato administrativo, sem que isso implique, 

inclusive, em violação aos princípios constitucionais da coisa julgada e 

da irredutibilidade de vencimentos (fls. 400-401).

Da análise dos autos, percebe-se que há fundamento constitucional 

autônomo no acórdão recorrido e não houve interposição do devido 

recurso ao Supremo Tribunal Federal. 

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é 
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Superior Tribunal de Justiça

imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão 

recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de 

natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do julgado.

Nesse sentido: '[...] firmado o acórdão recorrido em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para 

manter inalterada a decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto 

do Recurso Especial quanto do Recurso Extraordinário. A existência de 

fundamento constitucional autônomo não atacado por meio de Recurso 

Extraordinário enseja aplicação do óbice contido na Súmula 126/STJ'. (AgInt 

no AREsp 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 21/8/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: REsp 1.684.690/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 16/4/2019; AgRg no 

REsp 1.850.902/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 

29/6/2020; REsp 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, Dje de 7/8/2020; AgRg no REsp 1.855.895/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/6/2020; AgInt no AREsp 

1.567.236/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 

4/6/2020; AgInt no AREsp 1.627.369/PE, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/6/2020. 

Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez 

que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 

o viés pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: 'Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega 

violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve 

prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não 

foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 

recorrente no sentindo de que a realização de perícia por entidade pública 

somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 

Ministério Público ou pela Defensoria Pública. ' (AgInt no AREsp n. 

1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

26/05/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp 965.710/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e AgRg no AREsp 

1.217.660/SP, relator  Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 

4/5/2018. 

Além disso, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez 

que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, 

que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, 

a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, 

com a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica 

entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não 

bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos. 
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Superior Tribunal de Justiça

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: 'Esta Corte já pacificou 

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 

julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 

requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 

entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 

notório'. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)

Ainda nesse sentido: 'A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e 

jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 

voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 

divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 'c' do inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal'. (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/03/2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no 

AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt no AREsp n. 

1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

12/05/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg no REsp n. 

1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

05/05/2021. 

Ainda, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que 

somente julgados proferidos por órgãos colegiados são aptos à 

comprovação da divergência, não servindo como paradigma decisão 

monocrática de relator. 

Nesse sentido: 'Não é cabível a utilização de decisão monocrática como 

paradigma para fins de comprovação da divergência jurisprudencial.' (AgRg 

no AREsp n. 1.445.532/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe de 28/5/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 

1.829.177/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 

27/4/2020; AgInt no AREsp n. 1.615.607/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe de 20/5/2020; AgInt no AREsp n. 1.466.234/MA, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 25/09/2019; 

e AgInt no REsp n. 1.825.110/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe de 22/5/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
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Superior Tribunal de Justiça

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 

valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 

como eventual concessão de justiça gratuita" (fls. 609/614e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A decisão monocrática ora agravada não conheceu do Recurso, 

entendendo que ao presente se aplicaria caso a sumula 284 do egrégio 

STF, desconsiderando, via de consequência, o posicionamento desta Corte 

em relação, a aplicação do instituto da decadência abrigado no artigo 54 da 

Lei 9.784/99.

Isto, em razão de que o alegado não enfrentamento da matéria de forma 

específica não se sustenta

(...)

A motivação do juízo monocrático em negar seguimento ao Recurso 

Especial, se deu, pela aplicação analógica da súmula 284 do STF, de forma 

que arguiu o eminente Relator que não foram atacados todos os 

fundamentos do decisum recorrido.

De plano, observarmos que houve enfrentamento do capítulo da sentença 

que motivou a decisão recorrida, uma vez que o crene processual suscitado 

por este agravante, a saber a decadência por força do art. 54 da Lei 

9.784/99, enfrenta todos os argumentos elencados pela decisão recorrida.

Nesta senda, todos os pontos do processo convergiam acerca da aplicação 

desta artigo - ou seu afastamento, de maneira tal que não há com ser 

arguido, data venia, como o foi a ausência de impugnação específica. 

POSTO QUE O CERNE PRINCIPAL DO PROCESSO SE DÁ PELA 

APLICAÇÃO DO REFERIDO DISPOSITIVO JURÍDICO.

Data venia, não merece guarida por parte desta Turma o entendimento do 

Relator, conquanto se vislumbra nos argumentos elencados no Recurso 

Especial, os fundamentos necessários para a reforma da decisão do 

regional.

É matéria, inclusive, que já foi apreciada em casos análogos - destacados a 

seguir, por esta turma, a qual reconheceu a decadência do direito da 

administração em modificar a forma de cálculos das horas extras.

Doutos Ministros, a tese devolvida por via de Especial, atacava todos os 

fundamentos da sentença, justamente, por ser a decadência instrumento 

jurídico que reconhece a absoluta ausência de direito para promover 

determinado ato.

Ora, se o principal argumento do Recurso Especial foi a decadência do 

direito, ou seja, A SITUAÇÃO JURÍDICA QUE IMPOSSIBILITARIA 

QUALQUER OUTRO ATO, como deixou de confrontar os argumentos da 

decisão do regional?!
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Tem-se, portanto, que qualquer ato que importe na supressão/modificação 

do pagamento da rubrica 'decisão transitada em julgado', cujo pagamento foi 

realizado ao longo de tantos anos, é inválido, eis que fulminado pelo instituto 

da decadência, de forma que o debate e enfrentamento da referida tese pe 

caracterizador do enfrentamento de todos os fundamentos do acórdão 

recorrido.

Por sua vez, no que trata da aplicação da súmula 126 do STJ no caso sob 

análise, vemos que é imprópria a assertiva, uma vez que o fundamento da 

discussão processual não perpassa nossa constituição federal, tratando-se 

tão somente, de matéria infraconstitucional e violação reflexa à constituição 

federal.

Com efeito, incabível arguição de fundo constitucional no caso sob análise, 

devendo, portanto, ser julgada improcedente a presente demanda.

Por fim, observamos que os fundamentos que deram espeque a decisão 

monocrática foram afastados, através da argumentação acima 

demonstrada, de maneira que a negativa ao Recurso Especial, não merece 

ser mantida" (fls. 618/621e).

Por fim, requer "a reconsideração da R Decisão Monocrática que negou 

seguimento ao Recurso Especial, para, recebendo-o e dando-lhe provimento; Caso não 

seja esse o entendimento de Vossa Excelência, que sejam os autos remetidos a 

julgamento da Turma deste Egrégio Tribunal face os fundamentos anteriormente 

elencados" (fl. 621e).

Intimada (fl. 628e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 630e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.978.895 - RN (2021/0289633-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : NILMA MARIA DUARTE PACHECO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR  - RN002864 
   LUCAS FERNANDES DE QUEIROZ SOUTO  - RN011156 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC/73. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. INFRINGÊNCIA AO ART. 54 DA LEI 9.784/99. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS 

JULGADOS CONFRONTADOS. MERA TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS 

JULGADOS PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta pela parte agravante, em face da 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, na qual objetiva a anulação do ato 

que determinou a retirada das horas extras incorporadas, e o restabelecimento do 

pagamento da vantagem como vinha ocorrendo antes da edição do ato impugnado. E, 

ainda, a restituição das horas extras incorporadas que eventualmente não foram pagas, 

tudo com a devida correção e juros. O Juízo de 1º Grau julgou procedente a ação. O 

Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso de Apelação da UFRN, 

reformando a sentença.

III. Quanto à suposta violação do art. 535 do CPC/73, verifica-se que não foram opostos 

Embargos de Declaração ao acórdão recorrido, atraindo, por analogia, a incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 971.951/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 07/03/2014, AgRg no AREsp 

244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS. SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/02/2013.

IV. Existindo fundamento de índole constitucional, suficiente para a manutenção do 

acórdão recorrido, cabia à parte recorrente a interposição do imprescindível Recurso 

Extraordinário, de modo a desconstituí-lo. Ausente essa providência, o conhecimento do 

Especial esbarra no óbice da Súmula 126/STJ, segundo a qual "é inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si  só, para mantê-lo, e a parte vencida 
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não manifesta recurso extraordinário". Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.779.574/SP, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2021; AgInt no AREsp 

1.786.575/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

10/06/2021; AgInt no AREsp 1.773.560/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, DJe de 24/06/2021.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 

2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso especial que versar 

questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do recurso 

cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe de 30/08/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.008.763/RS, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2017. 

Inocorrência, no caso – no qual o acórdão recorrido tem fundamento constitucional e o 

Recurso Especial versa sobre matéria infraconstitucional –, da hipótese prevista no art. 

1.032 do CPC/2015.

VI. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de cópia dos 

acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados – 

e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 

configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem 

realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos 

apontados e a divergência de interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 

1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/10/2019; AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, DJe de 04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.

VII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta pela parte agravante, em 

face da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, na qual objetiva a 

anulação do ato que determinou a retirada das horas extras incorporadas, e o 

restabelecimento do pagamento da vantagem como vinha ocorrendo antes da edição do 

ato impugnado. E, ainda, a restituição das horas extras incorporadas que eventualmente 

não foram pagas, tudo com a devida correção e juros. 

O Juízo de 1º Grau julgou procedente a ação (fls. 272/274e).

O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso de Apelação 

da UFRN, reformando a sentença, nos seguintes termos:

"Cinge-se a controvérsia em discutir a possibilidade (ou não) de supressão 

das horas extras que vinham sendo pagas ao autor, ora apelado, por força 

de decisão judicial, tendo em vista orientação contida em acórdão do TCU.

Insta consignar que a presente questão já foi submetida a este Colegiado, 

nos autos do Agravo de instrumento 0806833-24.2020.4.05.0000, interposto 

pela UFRN, contra decisão que deferiu a tutela provisória de urgência neste 

feito, oportunidade em que se concluiu pela legalidade do ato atacado, 

conforme evidencia a ementa do julgado:

(...)

De fato, não há que se falar em direito adquirido às horas extras 

concedidas por título judicial e tampouco em decadência do direito de 

a Administração revisar ato administrativo, haja vista entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 596.663-RJ (tema 494), 

com repercussão geral reconhecida, no qual restou consignado que:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA 

AFIRMANDO DIREITO À DIFERENÇA DE PERCENTUAL 

REMUNERATÓRIO, INCLUSIVE PARA O FUTURO. RELAÇÃO 

JURÍDICA DE TRATO CONTINUADO. EFICÁCIA TEMPORAL. 

CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. SUPERVENIENTE 

INCORPORAÇÃO DEFINITIVA NOS VENCIMENTOS POR 

FORÇA DE DISSÍDIO COLETIVO. EXAURIMENTO DA EFICÁCIA 

DA SENTENÇA.

1. A força vinculativa das sentenças sobre relações jurídicas de trato 

continuado atua rebus sic stantibus: sua eficácia permanece enquanto 

se mantiverem inalterados os pressupostos fáticos e jurídicos 
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adotados para o juízo de certeza estabelecido pelo provimento 

sentenciai. A superveniente alteração de qualquer desses 

pressupostos (a) determina a imediata cessação da eficácia executiva 

do julgado, independentemente de ação rescisória ou, salvo em 

estritas hipóteses previstas em lei, de ação revisional, razão pela qual 

(b) a matéria pode ser alegada como matéria de defesa em 

impugnação ou em embargos do executado.

2. Afirma-se, nessa linha de entendimento, que a sentença que 

reconhece ao trabalhador ou servidor o direito a determinado 

percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 

superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus 

ganhos.

3. Recurso extraordinário improvido. (STF, Pleno, RE 596663, Rel. p/ 

acórdão Min. Teori Zavascki, j. 24/09/2014, DJe 26/11/2014)

Diante disso, não há que se falar em direito adquirido às horas extras 

concedidas por título judicial e tampouco em decadência do direito de 

a Administração revisar ato administrativo, sem que isso implique, 

inclusive, em violação aos princípios constitucionais da coisa julgada 

e da irredutibilidade de vencimentos.

Assim sendo, é legítima a pretensão de supressão da rubrica das horas 

extras dos vencimentos do autor.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO à apelação, para julgar 

improcedente o pedido deduzido na inicial" (fls. 390/391e)

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, que houve 

violação aos arts. 535, II, do CPC/73, e 54 da Lei 9.784/99. Para tanto, alega que: 

"Cerne jurídico, o qual se dá em torno da pretensão do recorrido, 

abalizada pelo Regional, de possibilitar que a aposentadoria 

percebida pelo autor seja revista após 15 (quinze) anos, 

imiscuindo-se, pois, de reconhecer a decadência do direito de 

modificar os atos administrativos.

O art. 54, caput e seu § 2o, da Lei 9.784/99, traz o comando sobre a 

restrição do direito da Administração de anular os atos administrativos 

sujeitando- se ao prazo decadencial de 5 (cinco) anos na hipótese do ato 

passível de declaração ou decretação de nulidade, ter resultado em 

benefício dos destinatários e não ser eivado de má-fé (como é o presente 

caso), verbis:

(...)

Assim, a decretação da nulidade dos atos administrativos, encontra 

limites na prescrição e decadência, tanto mais quando de tal 

declaração advém supressão salarial a ser imposta aos servidores, 

após o recebimento de rubrica por mais de 14 anos.

MAM66 

AREsp 1978895 Petição : 1163211/2021 C54216455111304=098119@ C06519138041<032461212@
 2021/0289633-6 Documento Página  11 de 20 

Documento eletrônico VDA32544981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/05/2022 18:06:20
Código de Controle do Documento: 15467994-E48E-435D-9719-3F2DA04973B1



Superior Tribunal de Justiça

Não se pode ignorar a determinação legal de decadência trazida pela Lei 

9.784/99, pois desta previsão legal deflui a proteção à estabilidade das 

relações jurídicas.

(...)

Relegar a previsão decadencial ao segundo plano é manter o administrado 

em permanente estado de inquietude e submetidos a todo tipo de 

instabilidade.

(...)

Tem-se, portanto, que qualquer ato que importe na modificação do 

pagamento dos proventos do percentual determinado em 2001, cujo 

pagamento foi realizado ao longo de tantos anos, é inválido, eis que 

fulminado pelo instituto da decadência" (fls. 428/431e).

De plano, cumpre asseverar que, não há falar em violação ao art. 535, II, do 

CPC/73, eis que, no caso, a parte ora agravante sequer opôs os aludidos Declaratórios ao 

acórdão ora recorrido, de modo que é inafastável, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF.

A propósito:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO RURAL. ALONGAMENTO DE 

DÍVIDA. DIREITO SUBJETIVO. REEXAME DE FATOS E PROVAS 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC, quando a parte não opôs 

embargos de declaração na origem, para requerer da Corte estadual o 

exame da questão supostamente omitida. Incidência da Súmula n. 284 

do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia'.

2. 'É direito do devedor, nos termos da Lei 9.138/95, o alongamento das 

dívidas originárias de crédito rural quando preenchidos os requisitos legais, 

os quais devem ser verificados pelas instâncias ordinárias e cujo reexame 

encontra o óbice de que trata o enunciado n. 7, da Súmula do STJ' (AgRg 

no REsp n. 783.869/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe 20/9/2012).

3. 'A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial admite 

o pacto de capitalização de juros' (Súmula n. 93/STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

971.951/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 07/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART 535 DO CPC. 

AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CF. 

INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ATUAÇÃO DO 

MAGISTRADO. LEGALIDADE. GRUPO ECONÔMICO. 

MAM66 

AREsp 1978895 Petição : 1163211/2021 C54216455111304=098119@ C06519138041<032461212@
 2021/0289633-6 Documento Página  12 de 20 

Documento eletrônico VDA32544981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/05/2022 18:06:20
Código de Controle do Documento: 15467994-E48E-435D-9719-3F2DA04973B1



Superior Tribunal de Justiça

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. 

RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada violação 

do art. 535 do CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo 

regimental na origem não houve oposição de embargos de declaração 

para instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no 

aresto.

2. É inviável a análise de violação do art. 5º da Constituição Federal, pois a 

apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível 

na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III, e 

105, III, da Carta Magna.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS. SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/02/2013).

No mais, verifica-se que, conforme demonstra o excerto acima transcrito, o 

Tribunal de origem, ao consignar sobre o direito adquirido às horas extras concedidas por 

título judicial e à decadência do direito de a Administração revisar ato administrativo, 

adotou dupla fundamentação, invocando, expressamente, precedente do Supremo 

Tribunal Federal, com Repercussão Geral, no RE 596.663/STF, que, por si só, manteria a 

conclusão adotada.

No entanto, a parte ora agravante não atacou, via Recurso Extraordinário, os 

referidos fundamentos constitucionais. Aplica-se, então, ao caso, o entendimento 

consubstanciado na Súmula 126 do STJ, segundo o qual "é inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta Recurso Extraordinário".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos 

constitucionais - arts. 5º, XXXVI, e 7º, VI, da CF/1988 - e 

infraconstitucionais - arts. 53 e 54 da Lei n. 9.784/1999 -, sendo certo 

que o recorrente não interpôs, simultaneamente ao apelo especial, o 

recurso extraordinário, motivo pelo qual incide no caso a Súmula 

126/STJ: 'É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
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recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 

mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.'

2. No tocante ao segundo fundamento da decisão agravada - incidência das 

Súmulas 282 e 356 do STF -, o próprio insurgente admite a ausência de 

prequestionamento, motivo pelo qual o recurso também não merece 

provimento quanto ao ponto.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.779.574/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/05/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO 

DE ANALISTA DE FINANÇAS E CONTROLE DA SECRETARIA DE 

ESTADO E PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 

126/STJ. ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. Tendo o acórdão recorrido fundamento constitucional, não 

impugnado mediante recurso extraordinário, incide, no ponto, a 

Súmula 126 do STJ, a qual permanece hígida, em que pese a 

superveniência do CPC/2015.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aplicação do artigo 1.032 do 

CPC/2015 ocorre quando há um equívoco quanto à escolha do recurso 

cabível. Entretanto, este não é o caso dos autos, uma vez que o acórdão 

recorrido tem fundamento constitucional e o recurso especial versa sobre 

matéria infraconstitucional. Precedentes.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.786.575/DF, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

10/06/2021).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. ENSINO SUPERIOR. 

MENSALIDADES. DISCUSSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 

CABIMENTO. AMPLIAÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PREVISTO NO 

TÍTULO EXEQUENDO. COISA JULGADA. INFRINGÊNCIA. REEXAME 

DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 7 E 126/STJ.

1. O recurso especial não é a sede própria para a discussão de matéria de 

índole constitucional, sob pena de usurpação da competência exclusiva do 

STF.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 

(Súmula 7/STJ).

3. 'É inadmissivel recurso especial, quando o acórdão recorrido 

assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
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qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta recurso extraordinário' (Enunciado 126 da Súmula do 

STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.773.560/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 24/06/2021).

Destaque-se que o caso em análise não comporta a aplicação do art. 1.032 

do CPC/2015, no sentido de abrir prazo para manifestação da parte ora recorrente sobre a 

questão constitucional e para a demonstração da repercussão geral para fins de remessa 

dos autos ao Supremo Tribunal Federal, vez que, nada obstante o acórdão recorrido 

tenha decidido a controvérsia à luz do texto constitucional, o Recurso Especial versa 

acerca de matéria exclusivamente infraconstitucional, hipótese diversa daquela prevista 

no referido dispositivo legal.

Nesse sentido, assim já decidiu esta Corte:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 

FISCAL. TRÂNSITO ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO E 

DECISÃO PUBLICADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ART. 1.032 DO 

CPC/2015. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

05/12/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 

vigência do CPC/73.

II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio 

tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do 

STJ sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 

forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 

impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos 

fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Tal 

compreensão restou sumariada no Enunciado Administrativo 2/2016 ('Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça').

III. No caso, o Recurso Especial e o Agravo em Recurso Especial foram 

interpostos contra acórdão e decisão publicados na vigência do CPC/73, 

devendo, portanto, à luz do aludido diploma processual, ser analisados os 

requisitos de sua admissibilidade.

IV. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'o art. 1.032 do Código 
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de Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da 

fungibilidade ao recurso especial que versar questão constitucional, 

hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do recurso 

cabível' (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 30/08/2017). No mesmo sentido: 

STJ, AgInt no AREsp 1.008.763/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/10/2017. Inocorrência, 

no caso – no qual o acórdão recorrido tem fundamento constitucional 

e o Recurso Especial versa sobre matéria infraconstitucional –, da 

hipótese prevista no art. 1.032 do CPC/2015, dispositivo que, ademais, 

não incide, na espécie, em face das regras de direito intertemporal.

V. Existindo, no acórdão recorrido, fundamento de índole constitucional, 

suficiente para a sua manutenção, cabia à parte recorrente a interposição do 

imprescindível Recurso Extraordinário, de modo a desconstituí-lo. Ausente 

essa providência, o conhecimento do Especial esbarra no óbice da Súmula 

126/STJ, segundo a qual 'é inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta recurso extraordinário'.

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 869.418/SP, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/05/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DIREITO À INFORMAÇÃO. CERTIDÕES A 

CONSUMIDORES. EMISSÃO. COBRANÇA. PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTO DE NATUREZA 

CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ. 

ART. 1.032 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. DANO MORAL. VALOR 

ARBITRADO. RAZOABILIDADE.

1. O artigo 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 trata da 

aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso especial que versar 

sobre questão constitucional.

2. Não há falar na aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, por tratar de 

hipótese diversa da observada no caso em apreço.

3. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise 

da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável 

discutir, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, matéria afeta 

à competência do STF (art. 102, III, da Carta Magna).

4. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 

peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 
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7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 

exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em 

R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.008.763/RS, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

27/10/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL 

DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 

FUNDAMENTO DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL E 

CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 

I - 'É inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 

em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário.' (Súmula 126/STJ). 

II - Na hipótese, o v. acórdão vergastado utilizou o princípio da 

proporcionalidade como fundamento autônomo e suficiente para absolver o 

ora agravado, razão pela qual se justifica a incidência do verbete sumular 

mencionado.

III - O art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prevê a aplicação 

do princípio da fungibilidade ao recurso especial que versar questão 

constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do 

recurso cabível.

IV - No caso vertente, entretanto, o v. acórdão objurgado pautou-se também 

em fundamento constitucional, utilizando-se do princípio da 

proporcionalidade como fundamento autônomo e suficiente para absolver o 

réu, não tendo sido interposto simultaneamente o recurso extraordinário 

cabível (precedente). Aqui, a hipótese não é de equívoco quanto à 

escolha do recurso, mas, sim, a própria ausência de recurso em 

separado no tocante ao capítulo decisório de jaez constitucional.

V - Mesmo com a entrada em vigor do CPC/2015, ainda permanece hígido 

o enunciado 126 da súmula desta Corte, no qual 'é inadmissível o recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 

mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário' (Súmula 

126/STJ), razão pela qual não há falar em aplicação do art. 1.032 à espécie.

Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 30/08/2017).

Ademais, mesmo que superado tal óbice, interposto o Recurso Especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, a parte recorrente não realizou o necessário cotejo 

analítico entre os acórdãos colacionados e o aresto impugnado, transcrevendo apenas as 

ementas de acórdãos do STJ.

Com efeito, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, 
MAM66 

AREsp 1978895 Petição : 1163211/2021 C54216455111304=098119@ C06519138041<032461212@
 2021/0289633-6 Documento Página  17 de 20 

Documento eletrônico VDA32544981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/05/2022 18:06:20
Código de Controle do Documento: 15467994-E48E-435D-9719-3F2DA04973B1



Superior Tribunal de Justiça

do RISTJ, a divergência jurisprudencial exige comprovação – mediante a juntada de 

cópia dos acórdãos paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que 

publicados – e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem 

ou assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, 

sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos 

apontados e a divergência de interpretação, tal como ocorreu, no caso.

A propósito, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 

FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 

FALTA DE COMPROVAÇÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 

A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

DESCABIMENTO.

(...)

VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder 

ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, 

sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

(...)

IX - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/10/2019).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 

REQUERIDA.

(...)

3.1. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da 

realização do necessário cotejo analítico, que evidencie a similitude 

fática entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para 

comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da 

via especial com esteio na alínea 'c' do permissivo constitucional.
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4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. COTEJO ANALÍTICO. 

INEXISTÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

2. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se contenta com a 

mera transcrição de ementas, como ocorreu na hipótese dos autos, 

sendo indispensável um adequado cotejo analítico entre os julgados 

recorrido e paradigma que seja capaz de demonstrar a similitude 

fática entre situações jurídicas enfrentadas.

(...)

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 

07/10/2019).

Verifica-se que, no caso, não houve a devida comprovação do dissídio 

invocado, nem o devido cotejo analítico, porquanto a parte agravante limitou-se a 

transcrever as ementas dos julgados paradigma, furtando-se de demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com solução 

jurídica diversa, a viabilizar o conhecimento do apelo nobre, pela divergência 

jurisprudencial.

No ponto, cabe destacar que "com referência ao dissídio jurisprudencial, 

não se admitem como paradigmas acórdãos proferidos em Recurso Ordinário em 

Mandado de Segurança ou em Mandado de Segurança, pois os requisitos de 

admissibilidade desses recursos divergem daqueles exigidos para o Recurso 

Especial" (STJ, AgInt no REsp 1.754.666/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2019).

Registre-se, ainda, que "a pacífica jurisprudência desta Corte orienta-se 

no sentido de que decisão monocrática não serve para a função de paradigma 

jurisprudencial, a fim de configuração do dissídio interpretativo, uma vez que a 

manifestação unipessoal do relator, não compreende o conceito coletivo de 

'tribunal', almejado pela Constituição" (STJ, AgRg no AREsp 300.629/SP, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/11/2013).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.
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É como voto.

 

 

 

 

  

 

MAM66 

AREsp 1978895 Petição : 1163211/2021 C54216455111304=098119@ C06519138041<032461212@
 2021/0289633-6 Documento Página  20 de 20 

Documento eletrônico VDA32544981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/05/2022 18:06:20
Código de Controle do Documento: 15467994-E48E-435D-9719-3F2DA04973B1



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.978.895 / RN
Número Registro: 2021/0289633-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08031344520204058400 8031344520204058400

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILMA MARIA DUARTE PACHECO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR - RN002864

LUCAS FERNANDES DE QUEIROZ SOUTO - RN011156
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILMA MARIA DUARTE PACHECO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR - RN002864

LUCAS FERNANDES DE QUEIROZ SOUTO - RN011156
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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